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Conselho Nacional de Justiça

	PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO N.° 1775-31.2010.2.00.0000

	RELATORA
	:
	CONSELHEIRA MORGANA RICHA

	REQUERENTES
	:
	ADEMIR MODESTO DE SOUZA E OUTROS

	REQUERIDO
	:
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

	ASSUNTO
	:
	TJSP - ACÓRDÃO G-S/Nº/2001 - LISTA DE ANTIGUIDADE - CRITÉRIO DESEMPATE - REGIMENTO INTERNO TJSP


Ementa: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. LISTA DE ANTIGUIDADE. CRITÉRIO DE DESEMPATE. DECISÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DA CORTE PAULISTA. ART. 80, § 1º, I DA LOMAN. PROCEDÊNCIA.

I – A centralidade da discussão está consubstanciada na definição da antiguidade em se tratando de Juízes de Direito promovidos no mesmo concurso, para fins de elaboração da lista na nova entrância, alterado recentemente o critério por meio de decisão do Órgão Especial do TJSP, que reconheceu a primazia da observância da antiguidade na entrância anterior, para somente após em caso de empate considerar o tempo na carreira, com determinação de refazimento das listas a partir da Emenda 45/04.

II – O aspecto nodal contempla, de início, a possibilidade de regramento na modalidade invocada, defendida e questionada a legalidade pelas partes na demanda, contrapostos os interesses em questão, a gravitar na autonomia dos Tribunais brasileiros para a organização e o funcionamento respectivos (art. 96, CF/88), avaliada à luz do que estabelece a Constituição Federal, em consonância com a Loman, de modo a autorizar definição na seara das atribuições administrativas dos Tribunais, enquanto inexistir normativo específico em lei complementar de caráter nacional, hipótese em que inviável disposição em contrário.

III – A partir do exame das normas de regência ao caso concreto, inequívoco que ao regular no Capítulo II o Processo de Promoção, Remoção e Acesso, a Loman estabeleceu previsão específica para a Justiça dos Estados, definindo a apuração na entrância da antiguidade e do merecimento, delimitado que na hipótese de empate na antiguidade a precedência é a do juiz mais antigo na carreira. 

IV – Na medida em que fixada a antiguidade na entrância mediante uma determinada ordem de antiguidade (in casu segundo a carreira), tem-se por corolário lógico a observância do critério para os efeitos posteriores, não mais se cogitando de empate na entrância respectiva. Inviável, portanto, na promoção em bloco outra conclusão que não o encaminhamento segundo a ordem prevista na Loman, que a contrario sensu estaria a gerar colisão de normas.

V – Após a entrada em vigor da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, a questão teve seu contorno delineado com a prevalência da regra que elenca a antiguidade na carreira como critério de desempate dos magistrados que possuam o mesmo tempo de entrância, conforme os termos expressos previstos no art. 80, § 1º, inciso I.

VI – Procedimento de Controle Administrativo que se julga procedente.

RELATÓRIO
Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo no qual Ademir Modesto de Souza e demais magistrados pretendem seja reconhecida: a) a ilegalidade do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no Processo Administrativo G-S/N/01-Prot.G-337.227/07, que estendeu aos juízes de primeiro grau a regra que definiu a lista de antiguidade dos desembargadores para fins de serem observados como critério de desempate, sucessivamente, a antiguidade na entrância anterior, o tempo na carreira e a idade; b) sua inaplicabilidade aos juízes de primeiro grau; c) a ilegalidade do art. 73, III do atual Regimento Interno e; d) a observância do art. 80, § 1º, inciso I da Loman para elaboração da lista de antiguidade. 

Descrevem inicialmente que três desembargadores propuseram reclamação n. 381/2001 perante o Órgão Especial do TJSP, com objetivo de alterar os critérios de desempate para definição da antiguidade na carreira, destacado que o feito referia-se ao acesso à segunda instância. Diante do acolhimento deste pedido, vários juízes de primeiro grau, na qualidade de interessados, formularam questionamento idêntico, para a revisão da colocação na lista de antiguidade consoante os termos aplicados aos desembargadores, sendo o pedido de igual modo julgado procedente.

Os requerentes alegam que o regramento adotado pelo Tribunal no sentido de considerar como primeiro critério de desempate para fins de antiguidade na carreira, a precedência do magistrado com maior tempo na entrância anterior, no caso de promoção no mesmo concurso, está em consonância com artigo 73, inciso III, do atual Regimento Interno, vigente a partir de 30/09/2009, porém contrário ao artigo 80, § 1º, inciso I, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional e à Carta da República. Neste aspecto, concluem que as listas elaboradas antes do acórdão atacado devem prevalecer, pois respeitam “fielmente o que dispõe o antigo Regimento Interno” (art. 259, IV).

A corroborar a ilegalidade do novo critério de desempate, sustentam que o TJ estendeu a todos os magistrados os efeitos da reclamação proposta por apenas dez, assumindo caráter normativo, em violação aos princípios basilares do ordenamento jurídico, mormente do contraditório e da ampla defesa, bem como do devido processo legal, na medida em que os interessados deixaram de ser intimados para manifestação.

Prosseguem ao argumento de que vedada a aplicação retroativa do ato nos termos da Lei 9.874/99, bem assim que as listas anteriores não configuram mera expectativa de direito, mas fator gerador de consequências diretas na estruturação da carreira, assegurando aos magistrados direito adquirido em relação as suas posições.

Destacam o regramento diferenciado para a colocação na lista de antiguidade dos desembargadores e dos juízes de primeiro grau, devendo neste último ser utilizado o critério de antiguidade na carreira, pois é “o real critério de definição de antiguidade”. Ainda, ressaltam inexistir “mais justo critério a ser observado que a antiguidade na carreira, devendo a antiguidade na entrância ser utilizada como critério de desempate”.

Por fim, apontam o bis in idem resultante da aplicação dos novos critérios para elaboração da lista, pois “a consideração da antiguidade na entrância que já é fator decisivo em relação à promoção para entrância superior, será também decisiva para colocação em lista de antiguidade”.

Em sede de liminar, propugnam pela imediata suspensão dos efeitos do acórdão atacado, determinando-se que até julgamento final do presente pedido seja utilizada a última lista de antiguidade organizada nos termos do antigo Regimento Interno da Corte, com o reconhecimento de nulidade dos atos praticados no processo administrativo que alterou os critérios de elaboração da referida lista.

Na sequência, Francisco Carlos Inouye Shintate, juiz de direito na entrância final da Justiça Estadual de São Paulo, apresenta-se no feito como terceiro interessado, no intuito de refutar os argumentos lançados na peça inicial, propugnando pela rejeição da tutela de urgência.

Ausentes os requisitos do artigo 25, inciso XI, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça, indeferida a apreciação da matéria em sede de cognição sumária.

Instado à manifestação o tribunal requerido informa que o Conselho Superior da Magistratura, diante da relevância da matéria, oportunizou aos magistrados interessados prazo para pronunciamento quanto à aplicabilidade do critério de desempate adotado aos magistrados de segunda instância, veiculado no Diário da Justiça Eletrônico – Caderno Administrativo. Noticia que 158 magistrados opinaram a favor da alteração da lista e 33, contrários.

Esclarece que o acórdão impugnado conferiu aos juízes de primeiro grau o tratamento isonômico em relação àquele dispensado aos desembargadores, inclusive com efeito ex tunc, para evitar que apenas alguns juízes fossem beneficiados com o aresto, cujo fundamento está fulcrado na Constituição Federal e Loman.

Após ciência do presente procedimento, outros magistrados paulistas solicitam também o ingresso como partes interessadas e oferecem as razões pelas quais postulam o indeferimento do pleito.

Em síntese, afirmam que dos 2.018 magistrados constantes da lista de antiguidade, 1.028 permaneceram com a situação inalterada e 530 tiveram a situação corrigida com a mudança do critério de apuração da antiguidade, propiciando “a correção de uma situação distorcida em face dos princípios da razoabilidade e da certeza do direito”. Ressaltam a intimação dos interessados pela imprensa oficial, tanto que centenas de magistrados apresentaram manifestação, além de salientar a ausência de direito adquirido à situação jurídica ora intentada. Entendem inexistir preclusão para reclamação da lista de antiguidade de 2010, além de não haver falar em retroatividade do ato normativo e bis in idem.

No que pertine à correta interpretação das normas aplicáveis à promoção por antiguidade elencam as disposições que regulamentam a matéria, ressaltando a competência dos Estados membros para instituir os critérios de desempate de magistrados, e ainda, a lei de organização judiciária estadual que prevê, como parâmetro de precedência, a antiguidade na entrância anterior como fator de desempate. 

É o relatório. Passo a votar. 

A centralidade da discussão trazida a este Conselho está consubstanciada na definição da antiguidade em se tratando de juízes de direito promovidos no mesmo concurso, para fins de elaboração da lista na nova entrância, alterado recentemente o critério por meio de decisão do Órgão Especial do TJSP, que reconheceu a primazia da observância da antiguidade na entrância anterior, para somente após em caso de empate considerar o tempo na carreira, com determinação de refazimento das listas a partir da Emenda 45/04.

Releva salientar de início que o debate instalado no âmbito estadual originou-se de demanda proposta por alguns desembargadores do TJ, que inconformados com o critério de desempate pela idade utilizado na confecção da lista de antiguidade, buscaram entendimento para corrigir a situação reputada injusta. Na oportunidade o Órgão Especial da Corte Paulista acolheu o pleito, reputando hialino que com a redação da Emenda 45/2004, o comando do inciso III do art. 93 da CF, ao dispor “o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antiguidade e merecimento, alternadamente, apurados na última ou única entrância”, está a considerar a prevalência obrigatória da posição do magistrado na última entrância, antes de qualquer outro critério. São estes os termos da ementa a seguir transcrita, publicada na data de 09/06/2009:

Ementa: Regimental – Lista de antiguidade dos desembargadores – Reclamação de alguns dos últimos – Promoção em bloco – Utilização da idade como critério de desempate – Maltrato ao art. 93, III, da CF/88, com redação da EC 45/04 – Consideração da posição do magistrado na lista de antiguidade da última entrância anterior ao acesso ao Tribunal, quando apurada a antiguidade geral – Necessidade – Correção da lista que se impõe, preservados os magistrados egressos dos Tribunais de Alçada, quando já apurada a antiguidade ao ensejo da transposição decorrente da unificação determinada pela referida emenda – Consulta deferida, nos termos acima. (grifos acrescidos)

Mediante provocação em Consulta formulada pela Secretaria do TJSP sobre a extensão do julgado, o mesmo Colegiado deliberou em 12/08/2009, embasado no caráter normativo emprestado ao acórdão, aclarar a generalidade da aplicação da regra independentemente de provocação dos demais interessados, excluídos os egressos do TA e os desembargadores promovidos antes da Emenda 45/2004, consoante abaixo se infere:

Ementa: Regimental – Decisão monocrática – Lista de antiguidade – Acórdão decorrente de representação de desembargadores determinando sejam observados, sucessivamente, a antiguidade na entrância anterior, o tempo de carreira e a idade como critério de desempate – Consulta da Secretaria sobre o cumprimento – Caráter normativo atribuído ao julgado pelo Órgão Especial – Necessidade de extensão a todos os magistrados da lista de 2º Grau, exceção aos egressos dos Tribunais de Alçada, dada a transposição decorrente da unificação advinda em razão da EC 45/04, e aos desembargadores promovidos antes da mesma emenda, considerados os princípios da estabilidade jurídica e da irretroatividade, além da decadência administrativa – Correção da lista, independentemente de provocação dos demais interessados, que se impõe e nesses termos, “ad referendum” do Órgão Especial. (grifos acrescidos)

Por fim, em face das deliberações anteriores, subscrito requerimento por alguns juízes de direito na esteira de rever suas posições na lista de antiguidade de primeiro grau. De igual forma o Órgão Especial compreendeu que também as listas de primeiro grau deveriam ser revistas de acordo com o novo critério, de modo a alterar as posições dos magistrados segundo o decidido. A análise do voto salientou o princípio da isonomia e o critério em simetria já adotado pelo Regimento Interno atual (art. 73, III), publicada a decisão ora questionada, no Diário da Justiça Eletrônico de São Paulo em 25/02/2010, nos termos do sumário que segue:

Ementa: Regimental – Lista de antiguidade – Pleito de juizes de direito visando a alterar sua posição na referida lista – Referência a acórdão decorrente de representação de desembargadores, determinando sejam observados, sucessivamente, a antiguidade na entrância anterior, o tempo de carreira e a idade como critério de desempate – caráter normativo que lhe foi atribuído pelo Órgão Especial – Retroação do critério apenas até a EC 45/04 – Necessidade de extensão do julgado a todos os magistrados, inclusive os de 1º Grau – Princípios da isonomia e da economia – Inteligência dos arts. 93, inciso II, da Carta da República e 80, § 1º, da Lei Orgânica, que se reportam à entrância – Correção das listas que se impõe – Pedidos deferidos, com observação, ressaltada a natureza normativa e cogente da decisão colegiada administrativa. (grifos acrescidos)
Cumpre neste ponto registrar que o novo RITJSP, em vigor a partir de 04/11/2009, efetivamente determinou a organização anual do quadro de antiguidade dos magistrados estabelecendo que em caso de empate na entrância, a precedência será daquele que contar com mais tempo na entrância anterior:

Art. 73. Anualmente, na primeira quinzena de janeiro, a Secretaria organizará o quadro geral de antiguidade dos juízes, com a indicação da ordem na entrância e na carreira, incluindo os nomes dos magistrados em disponibilidade ou sem exercício, observadas as seguintes regras:

...

III – se diversos juízes contarem o mesmo tempo de entrância, terá precedência aquele com mais tempo na anterior; se persistir o empate, o que tiver mais tempo de carreira e, na sequência, o mais idoso.

Pois bem o aspecto nodal que se afigura na análise em curso contempla a possibilidade de regramento na modalidade invocada, defendida e questionada a legalidade pelas partes do presente, contrapostos os interesses em questão, a gravitar na autonomia dos tribunais brasileiros para a organização e o funcionamento respectivos (art. 96, CF/88), avaliada à luz do que estabelece a Constituição Federal, em consonância com a Loman, de modo a autorizar definição na seara das atribuições administrativas dos tribunais, enquanto inexistir normativo específico em lei complementar de caráter nacional, hipótese em que inviável disposição em contrário.

Nos moldes constantes do voto exarado pelo eminente Relator Ministro Gilson Dipp, no RMS n. 11818/MS, a solução da controvérsia passa pelo exame das normas de regência ao caso concreto, consistindo importante substrato o entendimento contido na ementa: “no silêncio da lei local em regular os critérios para definição da antiguidade na carreira, cabe ao julgador fazer uma interpretação lógico-sistemática do texto legal. Neste campo, a legislação local deve guardar pertinência com a LOMAN, bem como com a Constituição Federal de 1988, já que a lei não é o termo final para o intérprete, e sim o marco inicial para a busca do espírito da norma a ser aplicada” (grifos acrescidos), o que vai ao encontro do deslinde do presente.

A matéria posta encontra-se disciplinada pela Constituição da República, que em seu art. 93 distingue a evolução da carreira em sede de primeiro grau de jurisdição do acesso aos tribunais de segunda instância, dispondo:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios:

II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes normas:

...

III - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antiguidade e merecimento, alternadamente, apurados na última ou única entrância;

Por sua vez, o art. 80 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei Complementar n. 35/79), em vigor até a promulgação do novo Estatuto, prevê expressamente:

Art. 80 - A lei regulará o processo de promoção, prescrevendo a observância dos critérios de antiguidade e de merecimento, alternadamente, e o da indicação dos candidatos à promoção por merecimento, em lista tríplice, sempre que possível.

§ 1º - Na Justiça dos Estados:

I - apurar-se-ão na entrância a antiguidade e o merecimento, este em lista tríplice, sendo obrigatória a promoção do Juiz que figurar pela quinta vez consecutiva em lista de merecimento; havendo empate na antiguidade, terá precedência o Juiz mais antigo na carreira.
Inequívoco que ao regular no Capítulo II o Processo de Promoção, Remoção e Acesso, a Loman estabeleceu previsão específica para a justiça dos estados, definindo a apuração na entrância da antiguidade e do merecimento, delimitado que na hipótese de empate na antiguidade a precedência é a do juiz mais antigo na carreira. Na medida em que definida a antiguidade na entrância mediante uma determinada ordem de antiguidade (in casu segundo a antiguidade na carreira), tem-se por corolário lógico a observância do critério para os efeitos posteriores, não mais se cogitando de empate na entrância respectiva. Inviável, portanto, na promoção em bloco outra conclusão que não a fixação segundo a ordem prevista na Loman, que a contrario sensu estaria a gerar colisão de normas.

Nesse sentido, José Raimundo Gomes da Cruz in Lei Orgânica da Magistratura Nacional Intepretada, 2ª edição, 2002, pg 80:

Quanto à antiguidade, havendo juízes com mesmo tempo de entrância, terá vantagem de escolha o juiz com mais tempo de ingresso na carreira. Persistindo o empate, novos critérios de desempate dependerão da lei de organização judiciária local.

A controvérsia no tocante ao critério de desempate envolvendo os magistrados da Corte Paulista é pretérita, objeto de deliberações em tempo longínquo, inclusive no Superior Tribunal de Justiça e na Suprema Corte. No particular tem-se que os questionamentos referenciados limitaram-se ao segundo grau, ausente definição concreta quanto ao alcance do art. 80, § 1º, I da Loman, em caso de promoção conjunta de juízes de primeiro grau, porém em seu conteúdo constam premissas importantes que devem ser ressaltadas para o conhecimento em perspectiva do presente, senão vejamos.

No julgamento do Recurso Extraordinário n. 99.392-4, datado de 26/10/1883, o Supremo Tribunal Federal, em voto da lavra do Ministro Moreira Alves, enfrentou matéria relativa ao critério de desempate na antiguidade entre desembargadores do Tribunal de Justiça, que em companhia de outros magistrados de carreira e de juízes do antigo Tribunal de Alçada oriundos do quinto constitucional, tomaram posse nos respectivos cargos na mesma data.

Ao sopesar os dispositivos constitucionais regulamentadores da promoção de juízes, de entrância a entrância, bem assim, o acesso aos tribunais de segunda instância (arts. 144 da Constituição Federal da 1967), adentrou o aresto na parte final do inciso I do § 1º do artigo 80 da Loman, contextualizado pelo Relator que a aplicação diz respeito somente a critério de desempate em antiguidade para efeito de promoção por antiguidade entre juízes de direito, de uma entrância para outra, concluindo que como se tratam somente de juízes de carreira, pois inexiste outra forma de ingresso na magistratura estadual de primeiro grau, que não através de concurso público, a Loman pode determinar esse parâmetro para a promoção por antiguidade entre os magistrados que possuem todos antiguidade, também, carreira, pois a ela necessariamente, pertencem. Prossegue afirmando que o critério não foi repetido no dispositivo concernente ao acesso dos juizes aos Tribunais de Justiça, até porque esse acesso, nos estados que possuem Tribunais de Alçada, só será possível para os juízes que o integrem, qualquer que seja a sua origem.

Por sua vez, em 05/02/1985, houve a interposição do Recurso Extraordinário n. 99.924 no STF, em face de decisão proferida em mandado de segurança impetrado por magistrados do Tribunal de Alçada de SP, no qual impugnada decisão administrativa do Conselho Superior da Magistratura, que reconheceu a precedência dos mais antigos na carreira para desempate da lista respectiva (art. 80, § 1º, I, Loman). Na ocasião novamente pretendeu-se a alteração do critério de desempate da antiguidade dos desembargadores para fins de aplicação do Código Judiciário do Estado (Decreto Lei Complementar n. 03/69) e Regimento Interno, alegada a omissão da Loman. 

A medida extraordinária não foi conhecida por ausência de afronta à Constituição Federal, destacados os termos da ementa que se transcreve:

Ementa: Magistrado. Lista de antiguidade de Juiz dos Tribunais de Alçada, para efeito de acesso ao Tribunal de Justiça. 

Mandado de Segurança denegado, à vista de que o art. 80, § 1º, I da Loman, estabelece que no caso de empate na antiguidade “terá precedência o juiz mais antigo na carreira”. Acentuando que ao tempo da organização da lista de antiguidade o mencionado dispositivo já estava em vigor encontrando-se revogado o critério do Código de Organização Judiciário do Estado. Além disso, “os impetrantes foram nomeados para os Tribunais de Alçada após a vigência da Lei Orgância, sendo, de consequência, indiferente à classificação em lista de antiguidade desses Tribunais, a situação na entrância precedente”. O acórdão também levou em consideração a preponderância da lei federal, aplicável a fato sob a sua vigência, a afastar a alegação de ofensa a direito adquirido (art. 153, § 3º, da Constituição Federal). (grifos acrescidos)

Interpretação de regras da LOMAN e do Códido de Organização Judiciária do Estado.

Existência de óbice do art. 325, inc. IV, letra d, do Regimento Interno, não havendo que falar-se em afronta a preceito da Lei Magna. 

Recurso extraordinário não conhecido. 

(Relator Ministro Djaci Falcão)

Em 27/06/1990 o Superior Tribunal de Justiça apreciou o critério de desempate de magistrados de terceira entrância ingressos na carreira conjuntamente, apresentado recurso em Mandado de Segurança n. 305/SP por magistrados do TJ Paulista, dentre eles o Relator do acórdão ora impugnado. Pretendeu-se aplicar-se o tempo na entrâncias anteriores para o desempate com fundamento no art. 142 do Código Judiciário (Decreto Lei Complementar n. 03/69) e Regimento Interno. 

O TJ denegou a segurança e o eminente Relator, Ministro Geraldo Sobral, assentou em debate assemelhado ao que ora se manifesta:

Estou em que bem decidiu a controvérsia o colendo Tribunal de Justiça de São Paulo. Em realidade, estando os impetrantes, ora recorrentes, empatados com os litisconsortes passivos posto que ingressaram na magistratura em um mesmo concurso e foram nomeados e empossados Juízes substitutos no mesmo dia, o critério de desempate haveria mesmo de ser o da Lei Orgnânica da Magistratura, Lei Federal, que em seu artigo 80, § 1º, I, preceitua:

“I - apurar-se-ão na entrância a antiguidade e o merecimento, este em lista tríplice, sendo obrigatória a promoção do Juiz que figurar pela quinta vez consecutiva em lista de merecimento; havendo empate na antiguidade, terá precedência o Juiz mais antigo na carreira”.

Ora, a LOM, mais recente que o Código Judiciário de São Paulo, a meu ver, não foi lacunosa, consoante assim entendeu o Colendo Tribunal de Justiça. Ao contrário, pareceu-me foi enfática ao referir: que em havendo empate na antiguidade, “terá preferência o juiz mais antigo na carreira”. No caso, apesar dos litisconsortes passivos contarem o mesmo tempo de serviço, absolutamente não estão empatados na carreira, porque, justamente por serem mais idosos gozam de precedência na ordem de antiguidade, tanto que na classificação geral que precedeu o quadro de substitutos foram eles colocados à frente dos recorrentes que, aliás, nunca a questionaram. Por outro lado, não entendo viger no ponto, o Código Judiciário porque colide com o disposto na LOM, art. 80, § 1º, I. Realmente, a Lei de Introdução ao Código Civil preceitua em seu artigo 2º, § 1º, que uma lei perderá a eficácia quando outra que lhe é posterior a revogue expressamente, com ela seja incompatível ou regule inteiramente a matéria. Vem a lume, assim, os sempre atuais ensinamentos do saudoso Carlos Maximiliano que, sobre o tema, assim prelecionou:

“Para a ab-rogação a incompatibilidade há de ser absoluta e formal, de modo que seja impossível executar a norma recente, sem postergar, destruir praticamente a antiga” (Carlos Maximiliano, Hermenêutica e Aplicação do Direito, Forense, 10ª Ed., pag. 370). 

(grifos acrescidos).

Despiciendo tecer outras considerações em face da norma invocada pelos interessados inserida no Decreto Lei Complementar n. 03/69, Lei de Organização Judiciária de São Paulo, que em seu art. 142, IV, estatui: “se diversos juízes contarem o mesmo tempo de serviço, terá precedência o primeiro nomeado; se o empate for na entrância, o mais antigo na entrância anterior no quadro”. Os fundamentos constantes do julgado do STJ constituem pá de cal a encerrar a questão e pelos mesmos motivos resta afastada a aplicabilidade da norma do novo Regimento Interno que contraria a Loman (art. 73, III).

Da atenta leitura das informações prestadas pelos interessados, respeitáveis emergem as assertivas assentadas nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade no núcleo do raciocínio almejado com fundamento da aplicação da norma que privilegia a entrância anterior, reconhecimento do ônus arcado com os deslocamentos inerentes à opção mais rápida, justamente a valorizar “os esforços daqueles que se empenharam em superar as dificuldades da carreira de forma mais célere, sem demérito, evidentemente, daqueles que preferiram aguardar sua promoção em determinada comarca, sem os percalços e as dificuldades dos deslocamentos entre as diversas comarcas, além da própria complexidade”.

Embora entenda merecedora de reflexão a análise referenciada, o caso concreto afasta a possibilidade da interpretação pretendida por contemplar a questão contornos definidos nos comandos constitucionais e nas diretrizes da Loman. Desta forma, a par do exposto emerge também com segurança dos julgados transcritos que após a entrada em vigor da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, as decisões destacaram a prevalência da regra que define a antiguidade na carreira como critério de desempate dos magistrados que possuam o mesmo tempo de entrância, de modo a priorizar os termos expressos prescritos na norma em tela.

Portanto, reconheço a ilegalidade do acórdão constante do Processo n. 381/2001, no tocante ao acolhimento do pedido de fls. 221/223, de 10/02/2010, bem assim do art. 73, III do atual RITJSP e, por consequência, a pretendida inaplicabilidade da extensão aos juízes de primeiro grau do TJSP do critério da antiguidade na entrância anterior para fins de desempate, prevalecendo a regra do art. 80, § 1º, I da Loman.

Pelos fundamentos expostos, julgo procedente o Procedimento de Controle Administrativo para validar as listas de antiguidade elaborada nos termos do antigo Regimento Interno, que deverão ser consideradas em todos os seus efeitos.

Após as comunicações de praxe, ao arquivo.

Brasília, 28 de setembro de 2010.

Conselheira MORGANA RICHA
Relatora

